EMENDA Nº  9,     AO PROJETO DE LEI 1180 DE 2003 

( SL Nº 604 de 2003)

 
Dê-se ao caput e ao parágrafo único do artigo 5º do projeto em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 5º - O recolhimento da taxa judiciária será diferido para depois da satisfação da execução quando comprovada, por meio idôneo, a momentânea impossibilidade financeira de seu recolhimento, ainda que parcial.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se a pessoas físicas e a pessoas jurídicas.”

JUSTIFICATIVA

 
O projeto epigrafado, na forma como proposto, determina o diferimento das custas em determinadas circunstâncias, que são seguidas pela cláusula genérica aproveitada nesta emenda. De fato, se o elenco não é taxativo, é muito mais eficiente determina as condições para a obtenção do benefício, em vez de precedê-la por exemplos que não resolvem a questão.


A alteração do parágrafo único é mais significativa, pois sua redação original ensejava a cobrança da taxa diferida no momento do preparo do recurso interposto contra a sentença, o que implicaria, inevitavelmente, prejuízo ao acesso ao duplo grau de jurisdição. Por meio da emenda, esse mecanismo é suprimido, em favor da clarificação da intenção da lei, de permitir que tanto pessoas físicas como jurídicas em dificuldades possam pleitear o diferimento do pagamento das custas – prática a que alguns Tribunais paulistas, em que pese timidamente, têm aderido.

Sala das sessões, em    26/11/2003              .

a) ANTONIO MENTOR

Sistema SPL - Originalidade: 47681 -2511031200001.231


